REFLEXÕES SOBRE O ATUAL PANORAMA DO CRIME DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES E RELACIONADOS







Fabíola Sucasas Negrão Covas


Como promotora de justiça criminal que atua numa comarca com muitas ações penais em andamento, tenho me debruçado sobre alterações legislativas ou jurisprudenciais das mais diversas ordens, muitas das quais, infelizmente, tem tornado tão distante o desejo de efetivaruma justiça no mínimo capaz de afastaro fantasma da impunidade, sensação e realidade dos dias atuais.



Essa triste constatação aflora com muito mais pesar quando as alterações se relacionam com os crimes da Lei de Drogas; afinal de contas todos sabem que, dos piores males vividos em nossa sociedade, está ele, o tráfico de entorpecentes.



Quanto mais me deparo com o sistema que envolve práticas de prevenção e repressão ao tráfico de drogas, mais observo o quanto nossa sociedade tem sofrido com o entendimento que se tem dado à legislação respectiva; é cada vez mais notória a influência direta ou indireta do tráfico na existência da violênciade hoje, cuja intensidade cresce na mesma proporção.


Muito se tem arguido nos processos criminais como tese de defesa que o crime foi praticado porque o sujeito estava sob o efeito de drogas. Ainda que isto não configure causa de exclusão da culpabilidade, até porque, em regra, o consumo das substâncias se dá de forma voluntária
, o fato é que o entorpecente se mostra como um dos males reais e diretos do crime.


Estas teses são lançadas em processos que apuram crimes de ordens várias, mas na maioria deles se percebe que a violência, seja como elemento do crime ou mesmo aquilo que impulsiona o agente à sua prática, é cada vez mais frequente.


Pesquisa
 feita com professores públicos de São Paulo concluiu que “droga incita violência na escola”; para 42% por cento dos casos de situações de violência dentro das escolas, isto se dá por alunos sob efeito de drogas.



E quem não se chocou com o gravíssimo crime que vitimou a dentista Cinthya Magaly Moutinho de Souza, em São Bernardo do Campo, no dia 25 de abril de 2013? 


Três criminosos atearam fogo na vítima ainda viva, matando-a, depois de descobrir que ela tinha apenas 30 reais na conta-bancária. Um dos criminosos, um adolescente de dezessete anos e que já tinha passagens, assumiu a conduta e aduziu que estava sob efeito de cocaína. A delegada do caso informou que os três eram usuários de cocaína.



Infelizmente estes casos são frequentes, inclusive se tem sustentado pela redução da maioridade penal como se a transferência do julgamento do fato cometido pelo menor à Justiça Comum fosse uma solução. 


Ledo engano, como a seguir se verá.


Milhares de casos semelhantes ocorrem diariamente, não havendo dúvida de que o tráfico de entorpecente ou o entorpecente em si, pelo uso, é um dos grandes protagonistas da atual violência social.



Dificilmente encontramos uma infração penal praticada em cenário de violência doméstica sem que o entorpecente tenha sido um dos seus motes. São corriqueiros os casos de familiares que procuram a promotoria visando a internação de algum de seus integrantes diante do seu comportamento violento pelo consumo de drogas. São maridos que bebem ou se drogam; muitos são filhos já adultos também nesta condição, pessoas que não trabalham e vivem às custas da exploração de pais já idosos ou avós.


São casos que impõe atuação urgente do promotor, seja visando a aplicação de medidas protetivas à mulher, seja visando uma internação emergencial ou mesmo que o criminoso seja afastado do lar a fim de proteger algum idoso alvo de tamanha adversidade.



Em matéria publicada no jornal “Folha de São Paulo” no dia 1º de maio de 2013, constatou-se que o maior medo do paulistano é o envolvimento de algum jovem da família com drogas. É conclusão extraída de uma pesquisa do Datafolha, repetida trinta anos depois.



Segundo a pesquisa, enquanto em 1983 a alta do custo de vida era apontada como o maior medo por 26% dos paulistanos, “agora, para 45%, o que assusta mais é o eventual envolvimento dos jovens da família com tóxicos”. O segundo temor é ter a casa invadida por assaltantes, representando 26% dos paulistanos. O terceiro, com 16%, é sofrer assalto na rua.



A matéria ressalta o aumento da violência nesses últimos trinta anos e, se 
quase metade dos paulistanos relaciona como seu maior temor o envolvimento dos jovens da família com drogas, essa preocupação retrata exatamente o que sustentamos aqui.


Adolescentes comumente emparelham o tráfico e avançam no desafio da ordem sob o pretexto de pouca punição. Em sendo pessoa em desenvolvimento e considerado o tráfico crime que não contém a violência como um de seus elementos, o adolescente não será detido na primeira ou na segunda vez
; é necessário reincidência múltipla para que seja retirado do seio social, o que também fomenta e estimula o comércio espúrio de drogas. O crime compensa, o dinheiro vem rápido e pouca ou quase nenhuma punição há.



Traficantes ganham muito dinheiro e este financia a estrutura do crime. Traficantes tem ganho certo na medida em que há consumidores, pouca punição e muitas brechas para manter o negócio vivo. Os chefes não sofrem prejuízo. Se a mercadoria é apreendida, a dívida permanece e é assumida por algum substituto também parte da organização. Se não se paga em dinheiro, paga-se com a vida.



Armas percorrem por esta estrutura, capaz de enfrentar o sistema de segurança pública. Armas que servem à cobrança de dívidas e seu pagamento. Roubos são cometidos para que seu produto sirva de quitação dos débitos.



Pertinente registrar aqui sobre esse tema a entrevista dada por Rodrigo Pimentel, escritor do livro Elite da Tropae que inspirou o filme Tropa de Elite. 


Apresentou o dado de que, a cada 120 mortes por violência no país, 80 estão ligadas ao tráfico de drogas, 28 ao latrocínio (roubo seguido de morte) e 12 à agressão contra mulheres. Também, segundo ele, os dados mostram que hoje não há no país 1 grama de maconha que seja vendido por um não-assassino. Daí a necessidade de que usuários saibam que eles contribuem diretamente com o tráfico e dão dinheiro para bandidos. 


Como os usuários não conseguem ter essa consciência, ou mesmo conseguem mas não querem porque o uso das drogas lhes é mais satisfatório, o mínimo que se esperade nosso sistema para conter esse consumo seria a adoção de métodos preventivos e repressivos.


O crescimento do tráfico é assustador. É um dosdelitos que mais preenche vagas em prisões e que decorre da formação de grupos organizados voltados à criminalidade, a exemplo do PCC – Primeiro Comando da Capital Paulista.
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(Danilo Ferreira – Tenente da Polícia Militar da Bahia, associado ao Fórum Brasileiro de Segurança Pública e graduando em Filosofia pela UEFS-BA)
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O número da população carcerária só tem crescido. Segundo dados divulgados pelo Ministério da Justiça, o número total de presos em penitenciárias e delegacias brasileiras subiu de 514.582 em dezembro de 2011 para 549.577 em julho de 2012.

Conforme a reportagem “O Brasil atrás dasgrades” (http://www.brasildefato.com.br/node/11078), o número de pessoas presas no Brasil é equivalente a seis Maracanãs lotados, estando atrás apenas dos Estados Unidos, China e Rússia. Possui a 4ª maior população carcerária do mundo.


O tráfico de entorpecentes equivale a 125.000 presos deste total, ou seja, a 24,291%.

Os crimes patrimoniais são os de maior incidência e correspondem a 240.000 pessoas ou 46,639%.


Se refletirmos sobre a relação dos crimes de uso e tráfico de entorpecentes com os patrimoniais, tal como já referimos, concluímos que 70,93% da população carcerária é marcada pelo narcotráfico.


Nesse contexto, se 45% dos paulistanos temem drogas na família em primeiro plano, se a segunda preocupação é ter a casa invadida por assaltantes em 26% e se, em terceiro lugar o medo é de ser assaltado na rua, em 16%, temos que 87% por cento da população da cidade de São Paulo deve temer o tráfico de entorpecentes.


Ou seja, se há um crime a ser combatido de forma séria, é este. Se há um delito a ser evitado mediante medidas preventivas, é este.


A sociedade tem pago caro o preço das tristes consequências deste mal a ponto do Governo Federal ter admitido que o Brasil vive a crise do crack
. 


O número gritante de usuários de crack não deixa dúvidas de que também cresceu o número de traficantes. Tanto que ensejou a adoção de políticas públicas visando o atendimento de viciados, culminando em internações quiçá capazes de amenizar o problema, mas certamente medida louvável em função do reconhecimento da necessidade de ingerência estatal.


Nesse contexto, o tráfico de drogas assemelha-se a um polvo, cujos tentáculos contaminam toda a sorte de qualquer estrutura social e, em que pese esta cruel constatação, percebemos que, ao longo dos anos, o legislador tem andado na contramão, pois suas iniciativas se traduzem em medidas de pouca prevenção e repressão.


As iniciativas preventivas se mostram isoladas. Não há medições de empenho e resultado. Não há estudos de relação de causa e efeito ou estatísticas de eficácia.


A repreensão tem se distanciado cada vez mais daquilo que se compreende por finalidade da pena.Ainda que o constituinte tenha assemelhado o crime de tráfico de entorpecentes ao hediondo em 1988, ao longo dos vinte e cinco anos seguintes, testemunha-se tratamento outro, verdadeiramente complacente.


O E. Supremo Tribunal Federal sustentava a impossibilidade da progressão aos crimes hediondos e assemelhados. Curiosamente, em 2006,  este entendimento mudou, posicionando-se este mesmo Tribunal no sentido de quetraficantes teriam direito à progressão, ou seja, passariam a cumprir penas em regimes mais brandos; com isso, também ingressaram no rol dos presos das saídas temporárias.


Ou seja, cerca de 25% da população carcerária conquistou tal benefício; a sociedade teve que suportar o equivalente 1,5 Maracanãs lotados de presos perigosos – que praticaram crimes assemelhados a hediondo - em seu meio de convivência.



E o fato é que as saídas temporárias são nada fiscalizadas; na verdade, de impossível fiscalização na medida em que milhares e milhares de presos voltam às ruas, o que seria necessário contratar milhares e milhares de fiscais para a observância do cumprimento de suas condições. E tudo isso em período curto, pois o benefício pode atingir o máximo de sete dias, renovada por mais quatro vezes por ano.


Sua análise muitas vezes é genérica, realizada em pouco tempo e sem que o seu cumprimento seja verificado de perto. Sua eficácia é realmente discutível, não sendo crível que, ao menos na maioria das vezes, traficantes efetivamente se voltem à finalidade do benefício, ou seja, se atenham, no período da saída, a visitar a família, afrequentar curso supletivo profissionalizante, de instrução de segundo grau ou superior na Comarca do Juízo da Execução, e, por fim, a  participar de atividades que concorram para o retorno ao convívio social (artigo 122 da Lei de Execução Penal).


Lembramos ainda que o alto número de sentenciados que não retornam ao sistema reflete nitidamente a falência do benefício e demonstra que o requisito de bom comportamento, aferido na ocasião de sua concessão, não é apto a apurar seu merecimento.



E, em relação àqueles que retornam, ainda assim o sistema se mostra falho.O tráfico de entorpecentes é um crime que pode ser cometido a mando de seus chefes, ainda que encarcerados. A possibilidade das saídas temporáriasacaba viabilizando o momentâneo contato destes com seus pares nas ruas, tornando-se, na verdade, mais um instrumento ao crime.



A primeira experiência do exercício deste benefício em maio de 2006 foi lamentável. Os ataques ocorridos em São Paulo justamente nesta época durante o gozo da chamada “Saída Temporária do Dia das Mães” trouxe imenso pânico social, ficando perceptível sua relação com a então novel medida.


A legislação de tóxicos foi reformada, sobrevindo aLei de Drogas n. 11.343/06. Ela entrou em vigor no final de 2006 e alterou significativamente o tratamento dado ao portador de drogas para uso próprio.


O verdadeiro receptador das drogas deixou de ser penalizado com a pena privativa de liberdade, recebendo uma abordagem extremamente benéfica. Até então, não se observava com tanta incidência a figura do viciado nos processos como autor de crimes; não se notava tantos pleitos de internações compulsórias apesar desta possibilidade já existir em nosso ordenamento jurídico através da Lei 10.216/01.


As penalidades introduzidas não são eficazes e causam indignação.



Uma simples advertência foi prevista como uma das penalidades aplicáveis. Essa medida não é elaborada a partir de treinamentos ou por parte de agentes especializados; não se tem notícia da sua capacidade de incutir no autor deste delito o verdadeiro sentido de sua criação.


As experiências não tem sido satisfatórias. Muitas destas advertências são realizadas pelo promotor de justiça ou juiz de direito em meio a uma audiência preliminar, a título de transação penal; sem dúvida que estes profissionais tem a possibilidade de assim fazê-lo – e bem feito – porém não tem a formação adequada para tal finalidade.



Outra penalidade é a prestação de serviços à comunidade; esta é uma das penas restritivas de direito previstas no Código Penal e, até então, era aplicada em substituição à pena privativa de liberdade.



Nesta hipótese, é autônoma, mas sua aplicação tem o mesmo procedimento que o anterior. O autor do delito fica obrigado a trabalhar em prol da coletividade e terá a possibilidade de enxergar um mundo do qual, eventualmente, ele ainda não tenha tido a oportunidade de vivenciar.


Sem dúvida, é uma das mais eficazes, mas também está longe do ideal.O sistema de execução das penas restritivas de direitos, especificamente a prestação de serviços à comunidade, ainda caminha com dificuldades.



Muitos dos municípios que compartilham dos serviços prestados por pessoas encaminhadas pelo Poder Judiciário não possuem uma estrutura capaz de tornar tais serviços uma verdadeira ferramenta de arrependimento ao prestador, ou então uma ferramenta de impulso de uma vida distante da criminalidade.



A gama de prestadores tem origem em processos de diversas ordens e o sistema deve ser capacitado para atendê-los: há prestadoresoriundos de transações penais, resolvidas a partir de infrações de menor potencial ofensivo como vias de fato, lesões corporais culposas ou dolosas simples, lesões decorrentes de acidentes de trânsito, grande parte dos crimes ambientais, contraventores do jogo do bicho, etc; há prestadores oriundos de processos criminais já instaurados, cuja medida foi aplicada como condição de sua suspensão, como receptação simples, estelionato, furto, embriaguez ao volante, etc; e também há prestadores oriundos de processos criminais findos, cuja pena foi aplicada em substituição à pena privativa de liberdade.


Inúmeros são os delitos que se inserem nesse último rol, mas a grande e infeliz novidade é a inclusão de traficantes já que o Egrégio Superior Tribunal Federal declarou inconstitucional a expressão "vedada a conversão em penas restritivas de direitos" prevista no parágrafo 4º, artigo 33, da Lei 11.343/06.



Ou seja, o sistema de aplicação das penas restritivas de direitos, em especial o de prestação de serviços à comunidade
, deve ser capaz de suportar o atendimento destes criminosos, os quais certamente correspondem a uma grande partedo movimento da justiça criminal do país.



Se antes já era evidente observar que a prestação de serviços devesse ser uma medida devidamente estruturada, a partir desta novidade isto se mostra mais indubitável, já que é inconcebível crer que um traficante venha a cumprir tal pena ao lado daqueles que se encontram nesta situação seja por força de uma transação penal, suspensão condicional do processo, ou seja, ao lado de pessoas que sequer foram processadas ou condenadas, mas ali estão diante da incidência de medidas despenalizadoras previstas na Lei dos Juizados Especiais Criminais (Lei n. 9099/95).


É inconcebível, portanto, crer que um indivíduo condenado definitivamente por tráfico de entorpecentes, crime este assemelhado a hediondo e praticamente relacionado a setenta por cento da população carcerária de nosso país, venha a cumprir uma pena ao lado daquele que executa uma medida alternativa pela prática de uma simples contravenção penal, por exemplo.



Lembramos que a característica dos delitos passíveis de ensejar a aplicação desta medida/pena vai totalmente de encontro ao hediondo crime de tráfico de drogas e, considerando que já é – e infelizmente – comum a prática deste a partir de penitenciárias, nem o diga enquanto tal condenado estiver prestando serviços junto à sua própria comunidade.


Se não há fiscalização no cumprimento das condições das saídas temporárias, benefício este concedido a presos que cumprem pena em regime semiaberto, quanto mais no sistema de penas restritivas!


Sem dúvida que a inclusão do traficante no sistema de penas alternativas, sua dinâmica deve ser urgentemente repensada.


Em sendo o tráfico um dos delitos mais violentos por sua relação com tantos outros, e com isso um crime realmente grave, admira-se que nosso E. Supremo Tribunal Federal possa concordar com essa realidade. 


Não se compreende, por exemplo, que alguém condenado por tal delito numa pequena e pacata cidade e cuja população certamente o repudia, venha a prestar serviços nesta mesma comunidade; não se consegue imaginar o relacionamento deste sujeito com os indivíduos de bem que nela habitam e cujo sentimento de justiça é praticamente dilacerado por serem obrigados a suportar  tal convivência. Se antes se sentiam temerosos em denunciá-lo, com muito mais razão agora dado o seu iminente retorno ao convívio social e a grande probabilidade do delito persistir naquele meio. Isso sem falar do possível enfraquecimento dos fundamentos da prisão provisória, que na maioria das vezes é de eficácia mais garantida e que motiva a ingerência policial.


E tampouco cremos que a inclusão do traficante no sistema do regime aberto seja uma solução. Nunca foi. Aliás, para preso algum.



Enquanto o regime fechado gera uma sensação de justiça e punição imediata, enquanto a pena restritiva gera uma sensação de conforto e nova chance ao réu, poucos sabem o tamanho disparate do sistema do regime aberto. 


O regime aberto é fixado para o cumprimento inicial da pena ou conquistado através das progressões.



É o grande sonho e a verdadeira farra da impunidade dos sentenciados, resultado da pouquíssima estrutura, fiscalização e da imposição de condições extremamente brandas.



Segundo o artigo 36, parágrafo primeiro, do Código Penal, o condenado que galgar para este regime, ele deverá, fora do estabelecimento e sem vigilância, trabalhar, frequentar curso ou exercer outra atividade autorizada, permanecendo recolhido durante o período noturno e nos dias de folga.



O seu cumprimento é realizado em estabelecimento conhecido como Casa do Albergado, cuja disciplina encontra-se prevista no artigo 93 e seguintes da Lei de Execução Penal e se destina não somente ao cumprimento da pena privativa de liberdade em regime aberto, mas também da pena de limitação de fim de semana, outra lenda da execução penal.



 Apesar da Lei de Execução Penal ter sido publicada em 11 de julho de 1984,e dispor que cada região deverá ter, pelo menos, uma Casa do Albergado (artigo 95, da LEP), este tipo de estabelecimento não existe e os sentenciados cumprem suas penas em regime domiciliar, ao total arrepio da lei, já que não há outra alternativa àqueles que manejam a execução penal.


O Estado não investe na criação e instalação das casas de albergado; ouvi de um ex-secretário de estado que, se nunca houve interesse em financiar tais estabelecimentos já que o sistema se incumbiu de resolver a questão à brasileira, colocando os sentenciados em suas casas, não há porque insistir nisso.



É, o traficante cumpre a pena em sua casa, em regime domiciliar
; seu dever é cumprir as condições fixadas pelo Juiz da Execução Penal, porém, devido a falta de fiscalização, na prática a única que impinge ao sentenciado alguma restrição é aquela que o obriga a comparecer a juízo para informar e justificar suas atividades, quando for determinado, condição esta conhecida pelo vulgo “assinar carteirinha”.



Não é à toa que o jornalista José Simão que assume uma coluna humorística no jornal “Folha de São Paulo” e em outras mídias, vive dizendo que “o Brasil é o país da piada pronta”.



Enfim, a reflexão desta triste realidade gera cada vez mais indignação.



A pena mínima do delito de tráfico de entorpecentes é de cinco anos; caso seja o indivíduo primário, de bons antecedentes, não se dedique a atividades criminosas ou não integre organização criminosa, previu o legislador a possibilidade de ele receber um privilégio, ou seja, a possibilidade de diminuição da pena no patamar de 1/6 a 2/3.



Nestas condições, a pena mínima é de um ano e oito meses de reclusão; e é nessa hipótese que se aventa a aplicação da pena restritiva, ao menos sob o aspecto do requisito objetivo.


Paralelamente ao privilégio, o legislador se atentou à necessidade de estabelecer situações próprias de aumento da pena-base, pois em seu artigo 42 realça tal possibilidade de acordo com a natureza do entorpecente, sua qualidade, dentre outros, com preponderância àquelas situações já previstas no artigo 59 do Código Penal.



São situações que fazem toda a diferença, inclusive são capazes de afastar a aplicação da pena restritiva de direitos
; porém muitos se esquecem deste dispositivo ou então não o observam com a atenção que merece.



 A espécie do entorpecente traficado é extremamente relevante. Ocrack, droga feita da cocaína, é reconhecidamente como uma das mais devastadoras à saúde humana, causa dependência a curto prazo e sérias consequências as seus usuários, podendo levá-los rapidamente a morte.


As consequências de seu uso não se restringem à saúde, mas à convivência familiar e social.


O usuário de crack quase sempre acaba expulso de casa, depois de subtrair bens de familiares, que muitas vezes são subjugados a assim aceitar, sob ameaças e agressões.



A sociedade é também subjugada a ter tal indivíduo perambulando pelas ruas, obrigada a aceitar que ele faça uso deste entorpecente em meio aos cidadãos de bem. Estes também são vitimados a partir da violência empregada por tais pessoas; o entorpecente se torna protagonista da cena ou mesmo a sua causa; tenta-se vender a imagem de que ele impulsionou o agente à prática do crime, como se este não tivesse escolha.


Como já dissemos, nosso país vive inegavelmente uma crise diante deste entorpecente, vindo o Governo, repita-se, a admitir que “vive a epidemia do crack” e, com isso, subsidiar iniciativas e injeções de medidas direcionadas ao tratamento do usuário e combate ao tráfico.



O Poder Executivo reconheceu isto, de forma que, sem dúvida alguma, também o Poder Judiciário deve justificar o aumento da pena-base do traficante de crack, e afastar a possibilidade do cumprimento da pena restritiva.


E o aumento deve ser maior ainda caso esta pessoa se encontre com drogas de naturezas outras, até mesmo a maconha.


Sim, um cigarrinho de maconha faz diferença para o mundo, em que pese as bandeiras levantadas por muitos, em meio a campanhas denominadas “Marcha da Maconha”, instrumentalizada sob falso e vergonhoso manto do direito à liberdade de manifestação e pensamento.


A par das discussões sociológicas do uso deste entorpecente, da sua liberação, etc., que também nos parece inconcebível e cuja discussão preferimos não abarcar neste, é sempre bom lembrar que o traficante quer ganhar dinheiro e quem lhe dá é o usuário; o traficante faz qualquer coisa para isso e ganha às custas do vício e da saúde pública. Se ontem ele vendeu maconha e hoje só tem crack para oferecer, ele não vai titubear; se ele tem os dois, ele aumenta a gama de consumidores, vai lucrar mais. 


E quanto mais ele lucra, mais ele investe; quanto mais investe, mais quer ocupar território; quanto maior a ocupação, maior a guerra. Mais sangue e mais violência.



A quantidade do entorpecente também é um dos pontos cruciais a determinar o aumento da pena-base do crime de tráfico de entorpecentes, o afastamento da aplicação da pena restritiva etambém impedir a concessão do privilégio; o quantum do aumento pode muito bem ser dosado pelo julgador e o legislador não teve dúvida em deixar esta tarefa ao seu arbítrio, de acordo com cada causa.


Pouco vemos a aplicação objetiva deste instrumento; nas vezes em que ocorre, é tímida. Apoia-se em fração única, pequena, enquanto que a realidade das causas geralmente fornece parâmetros claros para que a medida da pena efetivamente atenda o princípio constitucional de individualização da pena.


E aí perguntamos: o que pode ser considerado pequena, média, grande quantidade? A quantidade é igual a qualquer entorpecente? O lucro obtido com esta quantidade é relevante? O local de venda tem relação com a quantidade ou o lucro?


São questionamentos que podem ser solucionados através da análise do local da apreensão, valor de mercado local da substância, quantidade utilizada para embalagem das porções de distribuição, potencial viciante da substância, cuidados com manipulação, etc.


Em  nossa rotina forense, possuímos alguns parâmetros.



A cocaína tem sido vendida em papelotes ou nos chamados eppendorfs, invólucros estes assemelhados a forma de supositórios.



Os eppendorfs já chegaram a possuir de 1.0g a 0.5g cada, mas os traficantes tem inserido 0.3g nos mesmos, visando a multiplicação de seus lucros. Cada eppendorf é vendido a dez reais no mercado do Interior de São Paulo, Grande São Paulo e Capital.


O crack é vendido em pedras, que podem ser partidas para uso múltiplo. Seu preço também parte de dez reais cada.


 O Brasil importa a cocaína; ela vem principalmente pela via rodoviária, já que a fronteira do país, por de grande extensão, facilita, e a fiscalização é de menor incidência. Também muito se usa das “mulas-humanas”, pessoas que fazem de seus órgãos internos verdadeiros depósito e transporte de drogas.


Um quilo de pasta-base de cocaína fracionado produz em média 4.000 a 5.000 pedras de crack com peso aproximado de até 0,24 a 0,25mg cada, segundo Manoel Francisco de Campos Neto in “’Mulas Humanas’ no Narcotráfico internacional – Bolívia/Brasil – suicidas em potencial”, Editora Millennium, página 18.


O mesmo autor revela que, no Brasil, uma pedra de crack vendida nas ‘bocas de fumo’ pode variar de R$ 3,00 aR$ 10,00. Ou seja, se um quilo de pasta-base produz três quilos de crack e que cada quilo produz até 4.000 pedras a um custo de R$ 5,00 a R$ 10,00, o faturamento dos traficantes para cada quilo de crack poderá chegar a R$ 40.000,00. Assim, o faturamento final para cada quilo de Pasta-base será de R$ 60.000,00 a R$ 120.000,00!!!


O E. Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul através do recurso de apelação criminal n. 69.300.827-8 de relatoria do Des. Luis Carlos de Carvalho Leite bem pontuou ao calcular que uma “carreirinha” de cocaína é feita a partir de 0,05g da droga, de modo que, cada eppendorf, possibilita seis “carreirinhas”; um “baseado” de maconha pode conter 1g da substância (RJTJRS 159/192).


Ou seja, são argumentos estes que podem nortear o julgador a decidir o quanto a quantidade apreendida deve refletir na medida da pena; e também o lucro capaz de ser obtido com ela, já que, ao lado do dano à saúde pública, pretende o traficante, repita-se, ganhar dinheiro.



É com o dinheiro obtido pelo usuário que o traficante mantém o seu negócio vivo e aparelhado. É com ele que se multiplicam os tentáculos que tornarão o negócio viável e em funcionamento. É com este dinheiro que se corrompe, que se arma, que se mata. É com este dinheiro que o tráfico respira.


Por meio de alguns acórdãos é possível verificar o que se entende por grande quantidade de entorpecente, a ponto de permitir o aumento da pena-base acima do mínimo legal:



- 1kg de cocaína já foi considerado ENORME quantidade, mas observamos aumento tímido de apenas 1/6. Vale citar:
 “...

De mais a mais - e isso verdadeiramente importa -, os réus mantinham em depósito enorme quantidade de um dos mais nocivos entorpecentes de que se tem notícia nada menos do que cerca de um quilo de cocaína (!!!), capaz de entorpecer um sem número de usuários...” (TJSP, Apelação Criminal nº 0009514-59.2009.8.26.0099/Comarca Bragança Paulista, Des. Rel. Luis Soares de Mello, julgado em 22/01/2013).
- 650 gramas de maconha foi considerado GRANDE quantidade:
“...

Os laudos técnicos confirmaram que se tratava de cerca de 650 (seiscentos e cinquenta) gramas de maconha.

...

Assim, atento a tais diretrizes e considerando a quantidade de narcótico apreendido, sua pena base é de ser fixada 1/6 acima do mínimo legal, em 5 anos e 10 meses de reclusão e 583 dias-multa, no piso...” (TJSP, Apelação Criminal com Revisão nº 0004929-90.2011.8.26.0099/Bragança Paulista, Des. Rel. Edison Brandão, julgado em 04/09/2012).
- 12kg de cocaína, obviamente, foram considerados como EXPRESSIVA quantidade, entretanto o aumento também foi pequeno, apesar de não constar do acórdão qual foi o patamar adotado: TJSP, Apelação Criminal n. 0303145-79.2009.8.26.0000/Bragança Paulista, Des. Rel. Teodomiro Méndez, julgado em 18/04/2011).

- 2,077 kg de “crack”, foi considerado como quantidade expressiva, com aumento de 1/5 da pena base: TJSP, Apelação Criminal nº 0016172-02.2009.8.26.0099/Bragança Paulista, Des. Rel. Fernando Simão, em 19 de junho de 2012.
- 46 porções de “cocaína”, 61pedras de “crack”, uma pedra bruta de 55 gramas de “crack” e um tijolo de 186gramas de “maconha” também foi causa de aumento da pena-base, seja por sua diversidade, mas também por sua quantidade: TJ/SP, Apelação Criminal nº: 0020346-20.2010.8.26.0099/Bragança Paulista, 30 de janeiro de 2013, Des. Rel.  Paiva Coutinho.
- 105 papelotes plásticos pesando aproximadamente81,900g, além de 96 pedras de crack, pesandoaproximadamente 43,600g, foram motivo de aumento da pena-base: TJSP/Apelação nº 0001804-51.2010.8.26.0099/Bragança Paulista, 31 de janeiro de 2013, Des. Rel. Camilo Léllis.
- 71 pedras de crack pesando 19,0 gramas e 24 porções de maconha pesando 188,0 gramas também foram fundamento para a majoração: TJSP/Apelação nº 0006915-50.2009.8.26.0099/Bragança Paulista, em 20 de março de 2012, Des. Rel. Willian Campos.


Nota-se que as conclusões são variadas e, claro, dependem muito das circunstâncias do caso concreto.



Mas são temas extremamente importantes e que merecem a devida consideração. Cada detalhe pode implicar na aplicação de uma pena que varia de um ano e oito meses a quinze anos de reclusão. Cada detalhe pode implicar em que você, cidadão, pagador de impostos, honesto, pessoa que trabalha e se esforça, venha a se deparar com um traficante ao seu lado, seja aliciando seu filho ou contaminando toda a sorte de pessoas de seu convívio, multiplicando a violência de nossa sociedade.


Enquanto operadores de direito, é possível trabalhar na repreensão; enquanto cidadão, é possível cobrar e colaborar na prevenção. Enquanto Estado, é possível atender as duas frentes. 


Assim espero.

� Art. 28, parágrafo 1º, do Código Penal.


� Pesquisa divulgada pela Apeoesp (sindicado estadual dos professores) e publicada na Folha de São Paulo em 10/05/2013, C7.


�Confira-se o verbete da Súmula 492 do STJ: “O ato infracional análogo ao tráfico de drogas, por si só, não conduz obrigatoriamente à imposição de medida socioeducativa de internação do adolescente”.  





�A presidenta Dilma Rousseff anunciou em dezembro de 2011 um pacote de quatro bilhões de reais contra a “epidemia de crack” no país, programando diversas ações focadas no atendimento de usuários de entorpecentes e no combate ao tráfico. Denominou a iniciativa por “Crack, é possível vencer” e sua finalização está programada para o ano de 2014.


�As penas restritivas de direitos estão previstas no artigo 43 do Código Penal, mas sou muito crítica às de prestação pecuniária e perda de bens valores, de execução quase que impossível, bem como a de limitação de fim de semana, de existência praticamente nula na estrutura da execução penal.


�Ao passo que, o art. 117 da Lei de Execução Penal, somente admite o recolhimento do beneficiário de regime aberto em residência particular nos seguintes casos:


I - condenado maior de setenta anos;


II - condenado acometido de doença grave;


III - condenada com filho menor ou deficiente físico ou mental;


IV - condenada gestante.





�O artigo 44, III, do Código Penal, que trata das penas substitutivas, autoriza o julgador analisar as ditas condições do artigo 59 para fins de aferição do cabimento da restritiva de direitos.





